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Resumo 
O objetivo deste trabalho é demonstrar que processos simbólicos atrelados aos conhecimentos tradicionais locais 
conferem sentido e identidade e podem representar uma alternativa eficaz para produzir respostas que apresentem 
características de serem sustentáveis em um horizonte temporal mais longo às mudanças impostas ao meio natural. 
Parte-se da premissa que os indivíduos aprendem socialmente a modificar seu comportamento e ambiente, associando 
experiências e memórias enquanto um conhecimento ecológico tradicional fixado sob a forma de valores institucionais de 
uma localidade. No entanto, a crescente modificação destes componentes produzem novas representações e 
mecanismos de apropriação simbólica destes espaços, podendo fragilizar sua resiliência e incrementando da 
vulnerabilidade quando não associados a processos de aprendizagem social. Conclui-se que políticas de planejamento 
que abordam a temática devem primar por processos decisórios que integrem a dinâmica e um reconhecimento dos 
valores não mercantis e não instrumentais às suas avaliações e ações. 
Palavras-chaves: Conhecimento Tradicional Local; Mudanças Ambientais; Resiliência Social; Espaço Social. 
 
Abstract 
The aim of this work is to demonstrate that symbolic processes linked to local traditional knowledge and local identity give 
meaning and may represent an effective alternative to produce responses that exhibit the characteristics of being 
sustainable in a longer time frame to the changes imposed on the natural environment. The starting point is the premise 
that individuals learn socially to modify their behavior and environment, linking experiences and memories while a fixed 
traditional ecological knowledge in the form of institutional values from one locality. However, the growing modification of 
these components produce new representations and mechanisms of symbolic appropriation of these spaces, which may 
weaken their resilience and increasing vulnerability when not associated with social learning processes. We conclude that 
planning policies that address the theme should excel in decision-making processes that integrate the dynamics and 
recognition of non-market values and not instrumental to their assessments and actions. 
Keywords: Local Traditional Knowledge, Environmental Change, Social Resilience, Social Space 
JEL Codes: I38, Q01, Q54, Q56.
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1. Introdução 
Segundo Alcamo et al. (2003), é inequívoco 
que a velocidade da ação humana nos 
últimos 50 anos em modificar os 
ecossistemas é mais acelerada e extensiva 
do que em qualquer outro momento da 
história.  
Ainda que se reconheça que isto contribuiu 
para resultados significativamente positivos 
em termos de desenvolvimento do bem-estar 
humano e econômico neste período, houve 
um custo crescente em termos de 
degradação da maioria dos serviços dos 
ecossistemas e severas mudanças nos 
regimes climáticos. Além disso, já está 
causando profundas modificações nos 
principais aspectos das dinâmicas associados 
aos sistemas geofísicos planetários 
(Rockström et al. 2009). 
Uma implicação muitas vezes ignorada 
destas alterações, é que uma ampla gama de 
fenômenos e aspectos que as pessoas 
valorizam vem sendo continuamente 
suprimidos, ameaçados ou postos em risco e 
cujas perdas muitas vezes são irreversíveis. 
Eles se estendem desde os bens e serviços 
ambientais proporcionados pelos 
ecossistemas (Steffen et al. 2011), até 
espécies e paisagens para atividades 
econômicas (O’Brien et al. 2006) e para a 
saúde humana (Basu 2002). 
Agyeman et al. (2009) sugerem que a eficácia 
de ações políticas mais amplas para enfrentar 
tais perdas é minada porque 
fundamentalmente ignoram aspectos 
qualitativos, que podem ser cruciais em 
processos de adaptação ou enfrentamento a 
estas modificações. 
Adger et al. (2011b) chamam atenção que 
significativa parte das análises científicas e 
processos de intervenções políticas 
relacionadas à temática das mudanças 
ambientais, sobretudo as climáticas, são 
permeadas por noções utilitaristas, 
subestimando ou mesmo ignorando a 
importância dos impactos culturais e 
imateriais destas perdas. Em boa medida isso 
é motivado pelo fato da interconexão da 
ciência com o mundo social estar impregnado  
 
de valores associados ao paradigma material 
(Adger et al. 2011a), o que significa que os 
discursos e ações que se produziram em 
torno das tentativas de controlar ou minimizar 
os impactos indesejáveis e irreversíveis das 
alterações ambientais, têm-se concentrado 
em medidas de gerenciamento daquilo que 
se constitui objetivamente enquanto um risco 
ou perigo. São, portanto instrumentais, 
limitando-se a juízos predominantemente 
normativos sobre o que é valioso ou não, e o 
que pode significar para a sociedade 
(Oppenheimer 2005). 
Neste artigo argumentamos que os aspectos, 
os contextos e os valores simbólicos 
associados à produção de sentidos e 
identidade do local têm permanecidos 
incógnitos nas políticas e nas avaliações de 
bem-estar que tratam das mudanças 
ambientais. A questão consiste justamente no 
fato de que estas alterações colocam em 
risco os locais e lugares que são julgados e 
reconhecidos como únicos e dotados de 
valores intrínsecos de ordem não material, 
não quantificáveis ou mensuráveis para as 
pessoas (Agyeman et al. 2009). 
Alguns estudiosos têm chamado à atenção 
de que os impactos culturais decorrentes 
desta subtração para algumas sociedades ou 
grupos sociais podem ser vitais no sentido de 
induzir ou reprimir a ação e a qualidade das 
respostas destas aos fenômenos de mudança 
no sistema socioambiental (O’Brien 2009).  
A crítica que se procura explorar neste artigo 
visa, portanto, relativizar a eficácia e 
coerência das ações de adaptação e 
enfrentamento, tanto ao nível de avaliação 
científica quanto aos argumentos 
predominantemente econômicos utilizados 
nas ações políticas, que ignoram a 
valorização e a singularidade de aspectos 
dos lugares que são considerados como 
importantes e únicos, ou até mesmo 
sagrados. Em outras palavras, a temática da 
gestão do risco de perda irreversível de 
aspectos culturais e questões de identidade 
com o lugar e o problema da combinação 
entre os elementos não mercantis e não 
instrumentais de uma localidade utilizadas na 
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tomada de decisões sobre as melhores 
respostas às alterações dos ciclos naturais.  
Para tanto, na seção que segue esta 
introdução, é realizada uma análise que 
pretende destacar a importância e pertinência 
do conhecimento ecológico tradicional, não 
somente enquanto valor instrumental, mas, 
sobretudo seu aspecto cultural para a 
produção de respostas às mudanças do 
ambiente. 
Isso significa deslocar a atenção para as 
representações sociais, e, portanto, os 
valores simbólicos dos processos de 
apropriação e atribuição de identidade e 
sentidos do espaço e do lugar, como 
dimensões que podem resgatar e possibilitar 
o aprendizado de respostas mais 
sustentáveis (Adger et al. 2012a), como 
argumentamos na terceira seção que integra 
este trabalho. 
Por fim, concluímos que as políticas de 
planejamento que tomam a mudança no 
ambiente e no clima devem avançar e 
superar suas características marcadamente 
expressas por medidas e cálculos de cunho 
econômico, reconhecendo e integrando as 
noções imateriais de identidade, dos valores 
e sentidos que estão simbolicamente 
incorporados ao lugar. 
 
2. Conhecimento tradicional local: 
uma característica para respostas 
sustentáveis 
As evidências científicas sugerem com uma 
relativa confiança que a mudança no manejo 
do ambiente natural, sobretudo após a 
segunda metade do século XX, irá resultar na 
perda e/ou transformação de qualidades e 
características, muitas vezes únicas, de 
componentes naturais e culturais de vários 
locais (Alley et al. 2003; Kasperson et al. 
2005). 
De modo geral, os processos de adaptação a 
estas mudanças envolvem ajustamentos para 
reduzir os impactos negativos e potencializar 
os efeitos positivos em termos de soluções 
práticas das mudanças que ocorrem no 
ambiente (Eriksen et al. 2009). Isso significa 
que as características destas ações são 
tomadas na interação entre as decisões 
individuais e coletivas (Tompkins e Adger 
2005) e em função do conjunto dos 
componentes biofísicos disponíveis 
localmente.  
Entretanto, alguns estudos (Lemos 2003; 
Rayner 2003) têm sugerido que é recorrente 
os processos de ajustamento inerentes às 
estas mudanças serem tomados de uma 
maneira sequencial e unidimensional. Em 
outras palavras, o que as norteia são o 
conhecimento satisfatório das dinâmicas das 
mudanças cogitadas em projeções futuras de 
lapsos temporais, em termos biofísicos, bem 
como uma pretensão política de produção e 
transferência de novas tecnologias (Eriksen e 
Lind 2009). 
Isso implica que estas políticas são pautadas 
ressaltando soluções tecnológicas simples 
dos fatores que modelam os riscos climáticos 
e ambientais, mormente alternativas 
baseadas em benefícios em curto prazo. 
Ignoram a complexidade e multiplicidade das 
consequências e implicações advindas da 
interação entre os fatores que comprometem 
a resiliência do sistema ambientais (Galaz et 
al. 2011) e as necessidades das populações 
vulneráveis (Adger et al. 2011b). 
Como observa O’Brien (2011), estas 
abordagens partem do pressuposto que 
existe tão somente uma realidade objetiva, 
que pode ser observada, descrita, medida, 
entendida e manejada. Há, portanto, uma 
questão ontológica a ser considerada. 
Este trabalho procura sustentar a ideia de 
que o conjunto de respostas que se 
ambicionem sustentáveis, ante uma mudança 
da dinâmica do ambiente, não pode estar 
ancorado tão somente em uma série de 
adaptações técnicas planejadas e políticas, 
que objetivam alterações específicas nas 
condições biofísicas (Klein et al. 2007). Isto 
porque, qualquer tomada de decisão está 
correlacionada com um conjunto mais amplo 
de mudanças sociais, tais como as 
institucionais (Berman et al. 2012) e suas 
representações socioculturais. 
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Além disso, é preciso ponderar que as 
respostas de ajustamento são 
necessariamente desiguais em termos de uso 
sustentável dos componentes naturais nos 
processos de redução da vulnerabilidade, ou 
mesmo na repartição dos benefícios advindos 
delas (Brown 2011; Eriksen et al. 2011). 
Isso sugere reportar-se a uma noção de 
vulnerabilidade que deve ser considerada em 
função de um contexto de funcionamento das 
estruturas institucionais (Yohe e Tol 2002), 
das políticas econômicas e sociais e os 
processos que podem criar uma condição de 
incapacidade ou inabilidade momentânea ou 
persistente em lidar com as transformações 
sociais e/ou físicas. 
O’Brien et al. (2007) citam que a Noruega, 
enquanto nação, é tida como portadora de 
uma alta capacidade adaptativa, visto que 
apresenta bons níveis em fatores que 
usualmente são utilizados para medir esta 
habilidade. Isso inclui aspectos como riqueza, 
tecnologia disponível, nível do sistema de 
educação, recursos de infraestrutura e 
acesso a elementos naturais e sua 
capacidade de gestão (O’Brien et al. 2004). 
Como consequência, a escassa pesquisa e 
atenção política dispensada ao tema no país, 
segundo O’Brien et al. (2007), podem ser 
qualificadas como complacentes para com 
estes processos. Seus efeitos indiretos e as 
vulnerabilidades diferenciais regionais e 
mesmo grupais, são geralmente ignorados. 
Além do mais, há pouca atenção dispensada 
na viabilidade das ações propostas em seu 
contexto social e compreensão dos 
processos pelos quais ocorrem estes 
ajustamentos. Isso colabora para uma 
confiança generalizada de que os impactos 
das mudanças do ambiente não são um 
desafio amplo e urgente a serem enfrentados. 
Portanto, as maneiras pelas quais as 
sociedades administram e desenvolvem a 
conservação ou utilização dos lugares 
revelam também muito sobre os seus valores 
de identidade (Hess 2004). 
Alguns pesquisadores apontam que uma das 
razões para a falta de preocupação com as 
consequências das mudanças no ambiente 
pode ser a percepção de que ele é um 
problema com impactos geograficamente 
distantes (Spence et al. 2011) e/ou mesmo 
incertos (Marx et al. 2007). 
Isso implica reconhecer que os elementos 
constitutivos em cada local são avaliados de 
diversas maneiras por vários grupos (Hess et 
al. 2008). Kreibich (2011) em uma recente 
pesquisa em que foram entrevistados 
moradores da cidade de Dresden, na 
Alemanha, demonstrou haver uma ligação 
bastante fraca entre a percepção da mudança 
do clima como motivador do expressivo 
aumento nas inundações no país ao longo 
das últimas décadas. 
Além disso, segundo eles, fatores 
socioeconômicos, como o tamanho da família 
e o número de indivíduos acima de 75 anos 
na casa, ou ainda, pelo fato do atingido pelo 
extremo climático ser proprietário ou inquilino, 
são muito mais importantes enquanto fatores 
de motivação para tomar medidas 
emergenciais preventivas e de mitigação, do 
que a ciência de suas causas e 
consequências, objetivamente verificáveis. 
Por sua vez, Gómez-Baggethun et al. (2012) 
afirmam que vários registros documentais 
demonstram que os moradores em 13 vilas 
no sudoeste da Espanha, desenvolveram 
progressivamente ao longo do tempo, muitas 
vezes através da tentativa e do erro, um 
sofisticado conjunto de práticas e instituições 
para enfrentar e se adaptar as mudanças que 
ocorreram ao longo dos séculos. 
Segundo eles, as respostas a perturbações 
que podem ser classificadas como 
recorrentes e temporalmente limitados, tais 
como inundações, incêndios e secas 
moderadas, estão relativamente presentes na 
memória entre os moradores das vilas 
espanholas, ao passo que para a memória de 
respostas a distúrbios extremos, tais como 
terremotos e secas prolongadas, foi 
necessária sua codificação em rituais e 
instituições para serem mantidos na memória 
coletiva da comunidade, visto que memórias 
individuais estão sujeitas a decair ao longo do 
tempo (Cutter et al. 2008). 
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Historicamente, é preciso considerar que em 
uma sociedade marcada por valores da 
tradição pouco flexíveis, esta característica 
algumas vezes se mostrou um aspecto 
complicador aos processos adaptativos às 
mudanças que ocorrem nos sistemas naturais 
(Diamond 2007; Haug et al. 2003). 
Entretanto, é preciso igualmente ponderar 
que as populações locais e tradicionais são 
parte ativa e vital, com uma participação 
importante na gestão dos ecossistemas e 
podem aumentar a resiliência destes (Berkes 
et al. 2000). Além do mais, experiências 
negativas podem igualmente ser marcadores 
que ajudaram a moldar ou redefinir o 
relacionamento e a “rede de sentidos” dos 
indivíduos com o ambiente e que lhes 
oportunizou um novo aprendizado sobre si 
mesmo e a explorar suas relações de 
identidade com o lugar (Manzo 2005). 
Adger et al. (2011a) observaram que os 
caçadores das comunidades “Inuit” da 
América do Norte, reconhecem a importância 
e elevada dependência dos conhecimentos 
tradicionais como um ingrediente essencial 
da sua resiliência em termos sociais e na sua 
capacidade de se adaptarem as recentes 
mudanças. Esta característica se manifesta 
principalmente porque os povos tradicionais 
sempre foram exímios observadores das 
mudanças das dinâmicas ambientais e 
climáticas e suas interconexões (Turner e 
Clifton 2009). 
Isso significa que a noção de resiliência social 
aqui desenvolvida não se restringe a 
capacidade de e/ou robusteza de um sistema 
em suportar choques externos (Walker et al. 
2004), mas, faz igualmente menção ao 
entendimento de como ocorrem os processos 
de aprendizagem das mudanças que 
ocorreram no ambiente (Folke 2006). 
Segundo Devine-Wright (2009), o 
reconhecimento e a interpretação dos sinais e 
alterações nos ciclos naturais passam por 
várias fases. O primeiro estágio consiste em 
tornar-se consciente do tipo de mudanças 
que poderão ocorrer ou estão ocorrendo no 
local. Posteriormente, as implicações destas 
no ambiente e no clima são interpretadas e 
suas consequências associadas são 
avaliadas, que conduz a ações de adaptação 
ou de enfrentamento, objetivados e 
ancorados em um conjunto de 
representações sociais (Rêses 2003). 
Contudo, as representações sociais 
primordialmente não devem ser tomadas 
como padrões de pensamentos lógicos, 
formalmente estruturados e coerentes em seu 
conjunto. Elas, em vez disso, podem 
evidenciar inúmeros fragmentos de 
pensamentos e ideias, que muitas vezes 
inclusive, se apresentam como contraditórios 
(Moscovici 2011). Portanto, fazem referencia 
diretamente aos processos de atribuição 
coletiva de significado, modelados por fatores 
sociais culturalmente institucionalizados, que 
resultam em conteúdos cognitivos 
compartilhados. Estes, por sua vez, 
produzem laços sociais que unem as 
sociedades, organizações e grupos e 
conferem um sentido organizador e coeso 
destes elementos à realidade (Höijer 2011; 
O’Brien et al. 2009). 
Neste nível, a construção de um 
conhecimento tradicional das dinâmicas 
naturais do lugar sempre ajudou as 
sociedades a sobreporem as mudanças no 
ambiente ao longo do tempo (Elmqvist et al. 
2007). Portanto, ele é um recurso importante 
para orientar os processos de ajustamento às 
alterações do ambiente. Sob esta ótica, ele 
muitas vezes possui um considerável valor 
instrumental (Adger et al. 2011a). No entanto, 
ele também expressa um considerável valor 
cultural.  
Este processo se revela por intermédio do 
conhecimento das características biofísicas e 
da biodiversidade dos ambientes locais, das 
regras que regem os sistemas de gestão dos 
bens comuns (Tengö e Belfrage 2004), 
legitimados e absorvidos por estas práticas e 
através das visões de mundo sobre a relação 
que o indivíduo estabelece com o mundo 
natural (Berkes et al. 2000). 
É amplamente observado que as crenças e 
rituais religiosos (Gómez-Baggethun et al. 
2012), ou ainda os tabus que foram 
associados às práticas agrícolas (Vogt et al. 
2002), assim como os sistemas de 
ordenamentos e sanções sociais, são 
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mecanismos que podem promover e alargar 
os limites da sustentabilidade e da resiliência 
dos sistemas sociais e ecológicos (Crona e 
Bodin 2012). 
Assim, ao mesmo tempo em que o 
reconhecimento dos sinais das dinâmicas 
ambientais é importante na prática da caça e 
coleta para os “Inuit”, estas atividades 
proporcionam oportunidades para 
fortalecerem as relações de parentesco e 
outros laços sociais. O alto grau de 
reciprocidade desenvolvido entre os 
indivíduos e comunidades ao longo do tempo, 
demonstrou ser um aspecto fundamental para 
amenizar os efeitos da escassez de recursos 
e das surpresas provocadas pelos extremos 
climáticos (Adger et al. 2011a). 
No entanto, a perda da biodiversidade, 
promovida pelas mudanças no ambiente, 
associada à perda e/ou transformação da 
diversidade cultural no período da era da 
industrialização, marcadas por formas de 
organização social mais estandardizada, têm 
conduzido a novos processos de apropriação 
e deslocamentos. Estes, por sua vez, 
fragilizam e/ou corroem as relações de 
interdependência entre sistemas de 
conhecimento tradicional e os ambientes 
locais onde foram produzidos (Lauer e 
Aswani 2010). 
Ford et al. (2006) observaram que as 
gerações mais jovens entre os caçadores 
“Inuit”, já não conseguem apresentar, 
comparativamente, a mesma capacidade de 
adaptação. Segundo eles, esta redução tem 
fundamentalmente uma conexão com uma 
participação reduzida na forma tradicional de 
caça ao longo das últimas décadas. Portanto, 
esta atividade perdeu boa parte do seu 
significado econômico, social e cultural entre 
os “Inuit” mais novos. 
O relato dos anciãos e caçadores experientes 
funcionava como uma memória institucional 
para a manutenção e transmissão dos 
conhecimentos ecológicos e culturais 
tradicionais. A incorporação de novas 
tecnologias e equipamentos na caça e 
colheita representou uma adaptação, mas 
eminentemente de cunho tecnológico (Adger 
et al. 2011a). Ao mesmo tempo, reduziu a 
percepção das dinâmicas ambientais e um 
desprendimento do seu local entre os jovens 
“Inuit” que amortiza sua capacidade de 
produzir respostas que sejam sustentáveis 
diante das mudanças socioambientais (Ford 
et al. 2006). 
Uma implicação importante deste 
desligamento do lugar e suas representações 
simbólicas, é que ele pode conduzir a 
processos de desadaptações (Adger et al. 
2009), visto que o clima localmente 
experimentado é integrado à concepção 
psicológica do lugar (Knez 2005). 
Assim, a perda ou uma substituição 
generalizada do patrimônio cultural 
tradicional, traduzido num repertório de 
hábitos, habilidades e estilos a partir do qual 
os indivíduos estabelecem sua subsistência, 
que foi sucessivamente construído e 
elaborado ao longo de gerações (Olsson e 
Folke 2001), em uma estreita associação com 
um ambiente local, conduz igualmente a 
supressão de uma memória social 
compartilhada (Meze-Hausken 2004; Patt e 
Schröter 2008). 
A dificuldade em avançar para além de 
processos que enfatizem a gestão e o uso 
planejado dos elementos naturais e que não 
conseguem incluir a gama de significados e 
os contextos simbólicos que os indivíduos 
criam associados aos lugares (Adger et al. 
2011a), pode resultar numa diminuição da 
capacidade para reconhecer e implementar 
práticas ambientais sustentáveis das 
sociedades (Quinn e Adger 2011; Dessai et 
al. 2009). 
Romper com o foco singular no meio 
ambiente, como um conjunto de 
características biofísicas, e, concentrar-se em 
como estes se apropriam, valorizam e 
atribuem sentidos aos lugares, muitas vezes 
qualificados como únicos e valiosos ou 
mesmo sagrados (Elmqvist et al. 2007), pode 
ser uma importante alternativa para noções 
mais amplas de respostas às mudanças no 
ambiente, como vamos procurar demonstrar 
na próxima seção. 
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3. Atributos simbólicos da 
apropriação do espaço e do lugar 
para construção de respostas 
resilientes. 
Uma das questões que vem despertando a 
atenção nos estudos associados às 
mudanças do ambiente é a avaliação de 
respostas que podem gerar efeitos opostos 
aos inicialmente esperados ou mesmo não 
planejados. Em outras palavras, processos 
de má-adaptações ou desadaptações 
(Barnett e O’Neill 2010; Brown 2011). O’Brien 
(2009) e Kates et al. (2012) ressaltam que, 
em alguns casos, eles estão diretamente 
vinculados à supressão de elementos 
culturais que ocorreram com as 
transformações impostas ao ambiente. 
A principal razão é que tais mudanças podem 
interferir de maneira decisiva na forma da 
ligação que os indivíduos estabelecem com o 
ambiente e levarem a consequências 
psicológicas, como sentimentos de perda ou 
de reconhecimento de identidade com o local 
e suas dinâmicas biofísicas (Lai e Kreuter 
2012). Para algumas destas sociedades ou 
grupos sociais, estes elementos podem 
inclusive ser vitais no sentido de garantir sua 
coesão social (Adger et al. 2012b). 
Isso denota que a produção de respostas 
sustentáveis às mudanças no ambiente não 
emergem como um resultado contingencial 
de ações tomadas e construídas de maneira 
descontextualizada ao longo do tempo e do 
espaço. Elas estão invariavelmente 
articuladas nas características que cercam a 
forma de apropriação dos elementos 
simbólicos do local de vivência. 
É importante inicialmente, não perdermos de 
vista que a noção de espaço aqui empregada 
está mais próxima do que os geógrafos vem 
há bom tempo considerando, como um 
âmbito de objetos geográficos em relação, 
fluxos de toda ordem entre suas partes e 
também pelos sentidos atribuídos aos 
lugares. Isso porque, ele é composto por 
estruturas, arranjos e dinâmicas e onde os 
indivíduos são entendidos como seus 
modeladores, ou seja, marcado por relações 
sociais, econômicas e ambientais. Como um 
conjunto indissociável e solidário de sistema 
de objetos e sistemas de ações, como propôs 
Santos (1996). Com isso, pretende-se 
superar uma compreensão que se restrinja a 
seus atributos físicos, sua extensão e limites. 
Manzo (2005) lembra que boa parte da 
literatura explora o sentido dos lugares foca 
em uma compreensão associada ao espaço 
geográfico, prendendo-se e limitando-se ao 
exame das experiências associadas à 
residência ou ao enraizamento em uma 
comunidade (Cristoforetti et al. 2011). 
Segundo ele, esta abordagem restrita pode 
conduzir a supormos equivocadamente que 
aqueles que não têm fortes laços afetivos 
positivos com a sua residência, seriam, 
portanto, “sem lugar”.  
Estudos de povos nômades, tais como os 
“Yanadis”, na ilha de Shiharikota, na Índia, 
cujo modo de vida depende do movimento de 
um lugar para outro, revelam que o modo de 
habitar não está vinculado a uma localização 
espacial específica (Reddy e Reddy 1987). 
Por isso é importante olhar tanto para 
configurações dos sentidos dos residentes, 
quanto a dos não-residentes e seu papel na 
vidas das pessoas. Isso não só reforça a 
ideia da subjetividade e fluidez que a noção 
de residência possui nas diferentes 
sociedades, como igualmente, realça a noção 
de construção social e a natureza dialética do 
significado atribuído ao lugar (Manzo 2005). 
Para Di Méo e Buléon (2007), há 
essencialmente três formas básicas de 
compreensões associadas ao espaço: o do 
mundo vivido; do espaço geográfico das 
materializações, correspondente ao sistema 
de objetos, na visão de Santos (1996) e o da 
produção social. É esta última, no entanto, 
que reflete a construção ideológica e as 
representações simbólicas da “práxis” 
individual e social do indivíduo e onde se 
definem os valores sociais que caracterizam 
os elementos culturais em sua variedade. Em 
outras palavras, há uma articulação dos 
sistemas cultural, político, religioso, 
econômico, sem, no entanto, isolá-lo em seu 
funcionamento das outras formas. 
Com isso, Di Méo e Buléon (2007) sugerem 
que a nossa projeção no espaço é do tempo 
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vivido, enquanto um experimento singular e 
único, portanto, uma construção instantânea 
e transitória. A integração espacial é 
característica e restrita a um determinado 
momento histórico, incapaz de retroceder, 
cuja trajetória é percebida e registrada pela 
memória (Yohe e Tol 2002). 
Deste modo, é possível caracterizar os 
lugares como símbolos, ao mesmo tempo, 
produto e resultado do que as pessoas 
pensam e o que fazem, das paisagens que 
produzem, dos valores compartilhados e 
apreendidos simbolicamente, de maneira 
transgeracional, adaptáveis e integrados, e 
que, deste modo, impõe uma ordem temporal 
e espacial (Salick e Ross 2009). 
Portanto, os locais possuem um significado 
associado, anexado, atribuído pelas pessoas 
cujas identidades se colam com o espaço e 
os lugares, muito embora não precisem 
necessariamente ser seus habitantes, como 
já destacado. Eles são, em última estância, 
as manifestações do conjunto de recursos 
econômicos, ecológicos, culturais e seus 
significados subjetivos, o que implica 
necessariamente no reconhecimento das 
múltiplas formas e perspectivas das relações 
que o homem estabelece com o seu 
ambiente biofísico (Jasanoff 2010). 
As qualidades naturais e os valores culturais 
experimentados e enraizados em um local 
devem ser compreendidos e julgados pelo 
valor de sua representação simbólica em um 
determinado momento (Reinert et al. 2008). 
Ou seja, devem ser entendidos em termos da 
particularidade espaço-temporal que 
representam, como chamam a atenção Di 
Méo e Buléon (2007). 
Todavia, as alterações no ambiente físico 
podem levar à articulação de novos 
significados e as reais mudanças nas 
dinâmicas que ocorrem devido às 
transformações do ambiente, podem 
contribuir para uma necessária renegociação 
dos seus significados (Lai e Kreuter 2012). 
Segundo Eriksen et al. (2011) as atividades 
de lazer em Oslo, na Noruega, estão 
intimamente vinculados e dependentes da 
cobertura de neve e de gelo e estão 
enraizados na identidade nacional 
norueguesa. Uma deterioração destes 
elementos naturais pode conduzir a uma 
transformação de atividades recreativas e 
formas de definição da identidade nacional 
em longo prazo. 
Thomas et al. (2007) demonstram que o 
reconhecimento e identificação das 
experimentações nos parâmetros climáticos, 
ou seja, do conhecimento das dinâmicas 
ecológicas locais, são extremamente 
importantes na tomada de decisões que 
buscam uma estratégia de adaptação às 
novas situações. Todavia, esta memória 
social compartilhada, construída e elaborada 
ao longo de gerações é resultado do que 
Olsson e Folke (2001) chamam de um 
processo de aprendizagem adaptativa. 
Como já destacado por Folke (2006), é o 
entendimento de como ocorrem os processos 
de aprendizagem das mudanças que 
possibilita sistemas que tenham as 
qualidades da capacidade de renovação, 
reorganização e desenvolvimento,  que ajuda 
na redução da incerteza informacional e 
normativa (Lebel et al. 2010). Em outras 
palavras, construir respostas que sejam 
resilientes não somente numa perspectiva 
temporal estática, de curto prazo, mas 
também futura. Isso porque, muitas vezes 
ações adaptativas que intencionam reduzir a 
vulnerabilidade atual, podem resultar em 
efeitos que são insustentáveis em um 
horizonte mais longo. 
Alguns estudos apontam que foram 
justamente estes fatores que consistiram em 
condicionantes importantes da própria 
sobrevivência de algumas civilizações 
passadas (Diamond 2007, Haug et al., 2003). 
Em outras palavras, mesmo que haja a 
oportunidade em reparar um sistema ao que 
ele era antes de uma mudança, sem 
aprender, raramente é uma estratégia que 
possa ser qualificada como sustentável 
(Holling e Meffe 1996). 
Assim sendo, a produção de respostas 
resilientes às mudanças que ocorrem no 
ambiente, estão diretamente relacionadas 
com esta memória social, manifestados 
enquanto valores institucionais (Young 2010), 
e que estão relacionados aos horizontes 
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retrospectivos que são utilizados para 
produzir as expectativas futuras de 
normalidade (Weber 2010). 
A prática social é deste modo, guiada pela 
interpretação simbólica que fazem do seu 
ambiente (Mathevet et al. 2011). É através da 
aprendizagem dos conhecimentos 
tradicionais que os indivíduos podem fazer 
conexões entre uma coleção inteira de 
sentimentos e experiências no presente e no 
passado (Manzo 2006).  
Segundo Lai e Kreuter (2012), muito embora 
a forma de relacionamento do indivíduo com 
o lugar tenha sido conceitualmente definido 
de diversas formas, há três dimensões que 
têm sido utilizadas para conceber a noção do 
apego ao lugar: a identidade local, a 
dependência do local e as ligações sociais. 
É o sentimento identitário, no entanto, que 
permite o indivíduo sentir-se plenamente 
membro de um grupo e dotá-lo de uma base 
espacial localizada (Claval 1999), objetivada 
e ancorada nas representações sociais, 
simbólicas, que faz da realidade (Moscovici 
2011).  Deste modo, ele faz menção em 
como a interação de/entre grupos sociais 
pode conduzir ao aprendizado de novos 
conhecimentos, ao seu partilhamento, 
geração de confiança e, em última instância, 
à ação coletiva. 
Isso significa que é possível construir uma 
compreensão de como os indivíduos 
enfrentaram as mudanças passadas com 
uma análise detalhada de como diferentes 
grupos sociais, fatores ecológicos, 
econômicos e políticos moldaram a 
vulnerabilidade de determinados destes 
nestas situações (Bankoff 2001). Dito de 
outro modo, a análise dos processos 
complexos que levaram no passado a 
situações de vulnerabilidade, em eventos que 
enfraqueceram a resiliência destes, propicia 
um bom começo para compreender e se 
preparar para o que pode ser experimentado 
no futuro (Berman et al. 2012), ainda que se 
reconheça que seja insuficiente. 
Segundo Hulme et al. (2009), as categorias 
de um ambiente “normal” ou “anormal” são 
reconstruídas pelos indivíduos dentro de um 
quadro de imaginação associativa, analítica e 
cumulativa, valendo-se das experiências 
sensoriais acumuladas, da sua assimilação 
mental, da aprendizagem social e das 
interpretações culturais, que são socialmente 
estabelecidas a partir das gerações 
anteriores e continuamente reatualizados. 
Um exemplo desta característica é descrita 
em um estudo realizado por Cherotich et al. 
(2012), entre mulheres com idade entre 24-60 
e idosos com idade mínima de 65 anos, 
residentes na localidade Marigat Division, 
uma região semiárida do Quênia. Como a 
incidência de chuvas na localidade é bastante 
irregular, torna a agricultura, tanto de lavoura, 
quanto à pecuária, uma atividade bastante 
ariscada. 
A pesquisa demonstrou que mais de 70% de 
mulheres e idosos perceberam uma mudança 
nas chuvas, nas inundações, nas secas, e 
avaliam que a intensidade das doenças 
humanas e/ou do gado têm se agravado ao 
longo dos últimos cinco anos. 
Uma das constatações realizadas pelo estudo 
é que a maioria dos idosos (83%) recorre aos 
conhecimentos tradicionais desenvolvidos ao 
longo do tempo para se proteger dos efeitos 
negativos destas. Segundo os autores, uma 
parte considerável de membros da 
comunidade indicou serem capazes de fazer 
previsões ao se utilizarem de um conjunto de 
vários indicadores ambientais. O estudo 
ainda relata que alguns dos idosos são 
reconhecidamente “especialistas” na vidência 
e até mesmo “fazedores de chuva” pelas 
comunidades (Cherotich et al. 2012).  
Isso de alguma maneira explica a importância 
das experiências individuais e/ou coletivas e 
suas representações simbólicas enquanto 
memórias sociais dos eventos passados 
associadas ao espaço local nos processos de 
construção de respostas resilientes e 
sustentáveis num contexto de mudança no 
ambiente biofísico (Ford et al. 2006; Haug et 
al. 2003). 
Como lembram Adger et al. (2011a), não 
somente as práticas tradicionais da caça 
entre os “Inuit” permanecem importante hoje, 
mas inclui igualmente o ensino e a 
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aprendizagem partilhada de habilidades e 
conhecimentos da caça. Além do mais, a 
tradicional partilha de comida dentro da 
unidade familiar, as formas de 
processamento de peles de animais para a 
produção de vestuário, continuam sendo 
importantes formas identitárias que ampliam 
a resiliência local. 
 
4. Conclusões 
Os impactos da mudança no ambiente estão 
alterando e ainda possivelmente continuarão 
a transformar substancialmente a trajetória de 
apropriação da natureza em várias regiões do 
mundo. Como resultado, irá impor alterações 
muitas vezes irreversíveis nas culturas e 
ambientes de lugares qualificados, ainda que 
não universalmente, como únicos e valiosos. 
O argumento que permeia este trabalho é 
que os impactos que resultam da supressão 
dos elementos não materiais são 
subestimados ou mesmo ignorados nas 
avaliações e no planejamento das ações das 
atuais políticas de respostas às mudanças do 
ambiente, e por isso mesmo, nem sempre 
possuem a característica de serem 
sustentáveis, sobretudo olhando-se em um 
lapso temporal ampliado. 
Isso porque o sentido simbólico do repertório 
de conhecimentos tradicionais, que estão 
associados com as noções de promoção da 
identidade e sentido com o lugar, integra um 
processo de projeção espaço-temporal de 
aprendizagem adaptativa, apontado por 
alguns estudiosos como fundamental para 
produzir respostas resilientes, não somente 
ambientalmente, mas também socialmente. 
Ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que 
focar as respostas nestes termos representa 
um enorme desafio, visto que elas 
implicitamente podem remeter para 
julgamentos que preconizem a incorporação 
das noções associadas à justiça e aos 
direitos.  
Muito embora esta abordagem possa parecer 
atraente, é preciso, no entanto não ignorar 
que sua operacionalização pode ser bastante 
complexa e difícil, se considerada a atual 
realidade geopolítica. Além do mais, questões 
relativas à afirmação de direitos básicos, ou 
mesmo, sagrados, não são universalmente 
compartilhadas, estando inclusive, muitas 
vezes em disputa entre grupos ou mesmo 
sociedades. 
Ao mesmo tempo, é importante ressaltar que 
não consistiu em uma tarefa deste trabalho 
oferecer recomendações pontuais de como o 
planejamento de ações direcionadas às 
respostas diante das mudanças no ambiente 
poderiam ou deveriam congregar as noções e 
identidade e sentidos do lugar, visto que 
inevitavelmente isso é específico ao lugar e 
ao contexto. 
Por outro lado, é importante sublinhar que as 
comunidades locais necessitam de processos 
decisórios que lhes ofereçam mecanismos de 
controle sobre seus próprios destinos, como 
partes que integram a dinâmica de um 
reconhecimento da identidade, dos valores e 
dos sentidos, simbolicamente colados e 
anexados ao lugar. 
Possivelmente discutir e analisar o 
funcionamento das instituições e dos 
processos políticos seja mais eficaz nesta 
direção. Afinal de contas, é por meio das 
instituições formais e/ou informais e das leis 
que se criam o espaço e as estruturas pelos 
quais os elementos não mercantis e não 
instrumentais, como os valores da identidade 
e sentido do lugar, podem ser incorporados 
em um cálculo não meramente de cunho 
econômico das mudanças do ambiente. 
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